
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 767.741 - SC (2015/0209611-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDNILTON DA SILVA VITORIO 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S) - SC019878 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 147 DA LEP EM 
VIGÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Diante da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC 
126.292/SP, ficou assente que, esgotadas as instâncias ordinárias, a interposição 
de recurso especial não obsta a execução da decisão penal condenatória. E, 
ainda, em julgamento colegiado do pedido de liminar das ADCs 43 e 44, o referido 
entendimento foi confirmado.
2. A Suprema Corte, ao tempo em que vigorava o entendimento de ser possível a 
execução provisória da pena, como agora, não a autorizava para as penas 
restritivas de direito. Precedentes.
3. Encontra-se em pleno vigor o disposto no art. 147 da Lei das Execuções Penais 
(Lei n. 7.210, de 11.07.1984). Não há notícia de que o STF ou a Corte Especial 
do STJ, no âmbito de suas respectivas competências, tenham declarado a 
inconstitucionalidade de aludida norma. Nem mesmo no já referido HC 
126.292/SP fez-se menção a tal possibilidade. Por conseguinte, este órgão 
turmário não poderia recusar a aplicação do art. 147 da LEP sem ferir a CF ou 
desconsiderar a orientação da Súmula Vinculante n. 10 do Supremo Tribunal 
Federal.
4. Recentemente, a 3ª Seção do STJ, aplacando divergência que existia entre a 5ª 
e a 6ª Turmas acerca da matéria, decidiu que não se procede à execução 
provisória de penas restritivas de direitos (EREsp 1.619.087/SC, Rel. para o 
acórdão o Ministro JORGE MUSSI, j. em 14/06/2017, publicado no DJe de 
24/08/2017).
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 19 de outubro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 767.741 - SC (2015/0209611-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDNILTON DA SILVA VITORIO 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S) - SC019878 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão desta relatoria que indeferiu o pedido de execução da pena restritiva 
de direitos antes do trânsito em julgado da sentença condenatória (e-STJ, fls. 786-788).

O agravante alega, em síntese, que "o Pretório Excelso, ao autorizar a execução 
provisória da pena após garantido o duplo grau de jurisdição, não fez qualquer distinção quanto  à 
pena fixada ser privativa de liberdade ou restritiva de direitos" (e-STJ, fl. 795).

Sustenta que "não há distinção legal quanto ao início do cumprimento da pena, 
inexistindo motivo para que o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal deixe de se 
estender aos casos em que a pena privativa de liberdade tenha sido substituída por restritiva de 
direitos" (e-STJ, fl. 796).

Requer "seja deferido o pedido de execução provisória das penas restritivas de 
direitos" (e-STJ, fl. 796).

É o relatório.
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3. Encontra-se em pleno vigor o disposto no art. 147 da Lei das Execuções Penais 
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do STJ, no âmbito de suas respectivas competências, tenham declarado a 
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Federal.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

 pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Diante da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC 
126.292/SP, ficou assente que, esgotadas as instâncias ordinárias, a interposição de Recurso 
Especial não obsta a execução da decisão penal condenatória. E, ainda, em julgamento colegiado 
do pedido de liminar das ADCs 43 e 44, confirmou-se esse entendimento.

No entanto, ao agravado foi imposta pena restritiva de direitos.
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A Suprema Corte, ao tempo em que vigorava o entendimento de ser possível a 
execução provisória da pena, como agora, não a autorizava para as penas restritivas de direito.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. VEDAÇÃO. 
O entendimento desta Corte é no sentido de que a execução da pena 
restritiva de direitos só pode ocorrer após o trânsito em julgado da sentença 
condenatória. Ordem concedida." (HC 88.741/PR, Rel. Ministro EROS 
GRAU, SEGUNDA TURMA, DJ de 04/08/2006);

"HABEAS CORPUS - PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS - 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA EXECUÇÃO DEFINITIVA ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA - 
PEDIDO DEFERIDO. 
- As penas restritivas de direitos somente podem sofrer execução definitiva, 
não se legitimando, quanto a elas, a possibilidade de execução provisória, 
eis que tais sanções penais alternativas dependem, para efeito de sua 
efetivação, do trânsito em julgado da sentença que as aplicou. Lei de 
Execução Penal (art. 147). Precedentes." (HC 89.435/PR, Rel. Ministro 
CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/03/2013).

Ademais, encontra-se em pleno vigor, o disposto no art. 147 da Lei das 
Execuções Penais (Lei n. 7.210, de 11.07.1984), que assim dispõe:

“Art. 147. Transitada em julgado a sentença que aplicou a pena 

restritiva de direitos, o Juiz da execução, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público, promoverá a execução, podendo, para tanto, requisitar, 
quando necessário, a colaboração de entidades públicas ou solicitá-la a 
particulares.” (grifou-se).

Não há notícia de que o STF ou a Corte Especial do STJ, no âmbito de suas 
respectivas competências, tenham declarado a inconstitucionalidade de aludida norma. Nem 
mesmo no já referido HC 126.292/SP fez-se menção a tal possibilidade.   

 Por conseguinte, este órgão turmário não poderia recusar a aplicação do art. 147 
da LEP sem ferir a CF ou desconsiderar a orientação da Súmula Vinculante n. 10, verbis:

“Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão 
fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua 
incidência, no todo ou em parte.”

      Nesse sentido, além do julgado da Suprema Corte – HC 89.435/PR –, da 
relatoria do Ministro Celso de Melo, tem-se decisões da 5ª Turma do STJ:

PROCESSUAL  PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO EM SEGUNDA   INSTÂNCIA.  EXECUÇÃO  
PROVISÓRIA  DE  PENA  RESTRITIVA  DE DIREITOS.   
IMPOSSIBILIDADE.   RECURSO  PROVIDO.  
I  -  "A  execução provisória  de  acórdão  penal  condenatório  proferido  
em  grau de apelação,  ainda  que  sujeito a recurso especial ou 
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extraordinário, não  compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal" (HC 
n. 126.292/SP,  Tribunal  Pleno,  Rel.  Min.  Teori  Zavascki,  DJe  de 
17/5/2016).
II  -  Antes  da  guinada jurisprudencial que o HC n. 84.078/MG, não 
permitindo  execução provisória de pena privativa de liberdade, hoje 
superada  pelo  HC  n. 126.292/SP, o Pretório Excelso, bem como este 
Tribunal Superior, já entendia que, no caso das penas restritivas de direitos,  
não  cabia  execução  provisória  antes  do  trânsito  em julgado,   nos   
termos  do  art.  147  da  Lei  de  Execução  Penal (precedentes).
III  -  Assim,  segundo  entendimento  assente na Quinta Turma deste 
Tribunal  (AgRg  no  REsp  n.  1.618.434/MG, AREsp n. 971.249/SP), é 
inadmissível a execução provisória de penas restritivas de direito.
Recurso provido para, reformando o v. acórdão recorrido, suspender a 
execução  provisória  das  penas restritivas de direitos impostas ao 
paciente.
(RHC 80.384/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/03/2017, DJe 07/04/2017);

"PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao tratar sobre a execução provisória da  
pena,  decidiu  apenas  acerca  da  privativa de liberdade, nada dispondo 
sobre as penas restritivas de direito.
2. Ademais, a Suprema Corte, ao tempo em que vigorava o entendimento 
de  ser  possível  a  execução provisória da pena, como agora, não a 
autorizava  para  as  penas  restritivas de direito (EDcl no AgRg no AREsp  
688.225/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA, 
julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016).
3.  Em  suma,  nos  termos  do art. 147 da Lei de Execução Penal, as penas  
restritivas  de  direitos  só  podem  ser  executadas  após o trânsito  em  
julgado da sentença penal condenatória. Precedentes do STF e do STJ.
4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.618.434/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 01/02/2017).

Recentemente, a 3ª Seção do STJ, aplacando divergência que existia entre a 5ª e 
a 6ª Turmas acerca da matéria, decidiu que não se procede à execução provisória de penas 
restritivas de direitos (EREsp 1.619.087/SC, Rel. para o acórdão o Ministro JORGE MUSSI, j. 
em 14/06/2017, publicado no DJe de 24/08/2017). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0209611-1 AREsp 767.741 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00460380820158240000  082090008768  20110795646  20110795646000301  
460380820158240000  82090008768

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDNILTON DA SILVA VITORIO 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S) - SC019878 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : SAULO JOSÉ DE ATHAYDE 
CORRÉU    : EDNILTON VITÓRIO DE LIMA 
CORRÉU    : VIVIANE APARECIDO RIBEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDNILTON DA SILVA VITORIO 
ADVOGADO : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S) - SC019878 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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